
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 237.956 - MT (2012/0066843-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : WILLIANA NOGUEIRA ESTRELA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : LINDOMAR ALVES DE ALMEIDA 
PACIENTE  : CARLOS EDUARD0 SOBRINHO 
PACIENTE  : FRANCISCO HELIO BEZERRA FEITOSA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, buscando dar 
efetividade às normas previstas na Constituição Federal e na Lei 
8.038/1990, passou a não mais admitir o manejo do habeas 
corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que deve ser adotado por este Superior Tribunal de 
Justiça, a fim de que seja restabelecida a organicidade da 
prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de 
locomoção.
2. Tratando-se de writ impetrado antes da alteração do 
entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal 
será enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual 
concessão de habeas corpus de ofício. 
QUADRILHA, ROUBO, LATROCÍNIO, DANO, RECEPTAÇÃO, 
ADULTERAÇÃO DE SINAL DE VEÍCULO AUTOMOTOR, USO 
DE DOCUMENTO FALSO E FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO. INCOMPETÊNCIA DE VARA ESPECIALIZADA PARA 
PROCESSAR E JULGAR CRIMES OCORRIDOS EM 
COMARCAS DIVERSAS. POSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO DE 
VARAS ESPECIALIZADAS PELOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA. 
PREVALÊNCIA DOS JUÍZOS ESPECIAIS EM DETRIMENTO 
DAS VARAS CRIMINAIS DAS COMARCAS. COMPETÊNCIA EM 
RAZÃO DA MATÉRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO.
1.  O Supremo Tribunal Federal, ao interpretrar o artigo 96, inciso 
I, alíneas "a" e "d", e inciso II, alínea "d", da Constituição Federal, 
firmou o entendimento de que o Poder Judiciário pode dispor 
sobre a especialização de varas, pois se trata de matéria que se 
insere no âmbito da organização Judiciária dos Tribunais. 
Precedentes.
2. Não há qualquer ilegalidade na tramitação, quer do 
procedimento investigatório, quer da ação penal deflagrados 
contra os pacientes, perante a Vara Especializada contra o Crime 
Organizado, Crimes contra a Ordem Econômica e Crimes contra 
a Administração Pública da comarca de Cuiabá, pois embora os 
ilícitos a eles assestados tenham supostamente ocorrido em 
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Paranatinga/MT e Campo Novo/MT, o referido Juízo, por ser 
especializado quanto à matéria, prevalece sobre os demais. 
ELEMENTOS DE CONVICÇÃO COLHIDOS PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 8º, 
INCISO V, DA LEI COMPLEMENTAR 75/1993. ILICITUDE NÃO 
CARACTERIZADA.
1. De acordo com entendimento consolidado neste Superior 
Tribunal de Justiça, amparado na jurisprudência do Pretório 
Excelso, ainda que não se permita ao Ministério Público a 
condução do inquérito policial propriamente dito, e tendo em vista 
o caráter meramente informativo de tal peça, não há vedação 
legal para que o parquet proceda a investigações e colheita de 
provas para a formação da opinio delicti. 
2. Dentre as providências que podem ser tomadas pelo Ministério 
Público para a reunião de provas no curso dos procedimentos 
apuratórios por ele promovidos, está a de realizar diligências 
investigatórias, consoante o disposto no artigo 8º, inciso V, da Lei 
Complementar 75/1993.
REQUERIMENTOS DE PRORROGAÇÃO DAS 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS QUE TERIAM SIDO 
ELABORADOS POR POLICIAIS MILITARES. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. NECESSIDADE DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. 
1. A impetrante deixou de anexar aos autos cópia de todos os 
pedidos de quebra do sigilo telefônico dos acusados, sendo que 
os únicos anexados aos autos foram feitos por membros do 
Ministério Público, o que impede a análise da eiva suscitada.
2. O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do 
direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por meio de documentos que evidenciem a pretensão 
aduzida, a existência do aventado constrangimento ilegal 
suportado pelo paciente, ônus do qual não se desincumbiu a 
defesa. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS REALIZADAS POR 
AGENTES DO GAECO. OFENSA AO ARTIGO 6º DA LEI 
9.296/1996 NÃO CONFIGURADA.
1. Da leitura dos artigos 6º e 7º da Lei 9.296/1996, não é possível 
afirmar que a polícia civil seja a única autorizada a proceder às 
interceptações telefônicas, até mesmo porque o legislador não 
teria como antever, diante das diferentes realidades encontradas 
nas Unidades da Federação, quais órgãos ou unidades 
administrativas teriam a estrutura necessária, ou mesmo as 
melhores condições para executar a medida. 
2. Esta Corte Superior já decidiu que não se pode interpretar de 
maneira restrita o artigo 6º da Lei 9.296/1996, sob pena de se 
inviabilizar a efetivação de interceptações telefônicas.
3.  Na hipótese dos autos, agentes da GAECO ficaram a cargo de 
acompanhar a interceptação telefônica, procedimento que não 
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pode ser acoimado de ilegal.
PRETENDIDA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DE UM 
DOS PACIENTES. ACUSADO CUJA PARTICIPAÇÃO SERIA DE 
MENOR IMPORTÂNCIA E QUE CUJA CONDUTA NÃO 
ACARRETARIA RISCOS À INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
INEXISTÊNCIA DE CÓPIA DA DECISÃO QUE DECRETOU A 
CUSTÓDIA CAUTELAR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DO SEQUESTRO 
CORPORAL. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
1. A impetrante deixou de anexar aos autos a cópia da decisão 
que decretou a custódia cautelar dos acusados, documento 
indispensável para a verificação da ilegalidade apontada na 
impetração.
2. Em consulta à página eletrônica do Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso verificou-se que já foi proferida sentença 
no feito, ocasião em que foi mantida a segregação provisória de 
um dos pacientes sob o argumento de que haveria risco concreto 
de reiteração delitiva, dada a forma como o grupo agia, a reforçar 
a impossibilidade de revogação da custódia por esta Corte 
Superior de Justiça. 
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 237.956 - MT (2012/0066843-9)
IMPETRANTE : WILLIANA NOGUEIRA ESTRELA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : LINDOMAR ALVES DE ALMEIDA 
PACIENTE  : CARLOS EDUARD0 SOBRINHO 
PACIENTE  : FRANCISCO HELIO BEZERRA FEITOSA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de LINDOMAR ALVES DE 

ALMEIDA, CARLOS EDUARDO SOBRINHO e FRANCISCO HELIO BEZERRA 

FEITOSA, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso, que denegou a ordem no HC n. 119694/2011.

Noticiam os autos que LINDOMAR e CARLOS EDUARDO foram 

denunciados como incursos nas sanções dos artigos 288, parágrafo único; 157, § 2º, 

incisos I, II e V, por duas vezes; 157, § 3º, parte final, combinado com o artigo 14, inciso 

II; 163, parágrafo único, inciso III, por três vezes; 157, §§ 1º e 3º, parte final, combinados 

com o artigo 14, inciso II, todos do Código Penal, tendo LINDOMAR sido acusado, ainda, 

de praticar os delitos previstos nos artigos 180 e 311 do Estatuto Repressivo, ao passo 

que a CARLOS EDUARDO foram também imputados os ilícitos dispostos nos artigos 

297 e 304 do referido diploma legal, sendo que a FRANCISCO foram atribuídas as 

infrações penais tipificadas no artigo 288, parágrafo único e no artigo 297, por duas 

vezes, do Digesto Repressor.

Sustenta a impetrante que os pacientes seriam alvo de constrangimento 

ilegal sob o argumento de que as decisões que deferiram as medidas cautelares de 

interceptações telefônicas, busca e apreensão, e que decretaram as prisões 

preventivas dos acusados teriam sido proferidas por Juízo incompetente.

Alega que as condutas atribuídas aos pacientes teriam sido praticadas 

nas cidades de Paranatinga e Campo Novo, e que o juiz de Direito da Vara 

Especializada de Combate ao Crime Organizado da comarca da Capital possuiria 

competência apenas para julgar fatos ocorridos na cidade de Cuiabá.

Destaca que o representante do órgão ministerial teria reconhecido a 

ausência de conexão entre os delitos, e ordenado o desmembramento dos inquéritos 
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policiais.

Aduz que o artigo 74 do Código de Processo Penal autorizaria a lei 

orgânica do Estado a especializar varas em razão da matéria, mas não permitiria a 

atribuição de competência para processar e julgar fatos ocorridos em outra comarca, 

sob pena de ofensa expressa à legislação federal, tal como consignado no verbete 206 

da Súmula desta Corte Superior de Justiça.

Argumenta que as investigações teriam sido realizadas unicamente por 

promotores de justiça e policiais militares, o que violaria o artigo 129 da Constituição 

Federal, pois tal atribuição seria da polícia judiciária.

Observa que os requerimentos de prorrogações das escutas telefônicas 

teriam sido elaborados por policiais militares, aduzindo que estes não possuiriam 

legitimidade.

Salienta que o Ministério Público teria requerido, conduzido, presidido e 

degravado as interceptações telefônicas por meio de "agentes" do GAECO, que sequer 

se saberia se seriam ou não funcionários do referido órgão.

Assevera que a participação de FRANCISCO seria de menor importância, 

assim como a do corréu Fábio, que não teve sua prisão preventiva decretada, 

acrescentando que sua conduta não acarretaria riscos à instrução criminal, até porque 

não teria participado de qualquer dos delitos de roubo denunciados.

Ressalta que a custódia cautelar do supracitado acusado teria sido 

decretada com base na gravidade abstrata dos fatos e no clamor público, que não 

poderiam ser considerados fundamentos idôneos para justificar a medida.

Requer a concessão da ordem para que seja anulada a ação penal e o 

inquérito policial que a embasou, retirando-se dos autos todas as provas produzidas 

ilicitamente.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 917/919.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 936/938), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 960/967, manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 237.956 - MT (2012/0066843-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, a anulação da ação penal e do inquérito policial 

instaurados contra os pacientes.

Cumpre analisar, preliminarmente, a adequação da via eleita para a 

manifestação da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses não ocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais o 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

De se destacar que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no 

artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e dos artigos 30 a 32 da Lei 

8.038/1990, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante 

aquela Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que passou 

ser adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que fosse restabelecida a 

organicidade da prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Assim, insurgindo-se a impetração contra acórdão do Tribunal de origem 

que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, mostra-se incabível o manejo do habeas 

corpus originário, já que não configurada nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 

105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, razão pela qual não merece 
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conhecimento.

Todavia, tratando-se de remédio constitucional impetrado antes da 

alteração do entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal será 

enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual concessão de habeas 

corpus de ofício.

Inicialmente, no que se refere à alegada incompetência do Juízo que 

autorizou as interceptações telefônicas e a quebra do sigilo bancário, bem como 

decretou a prisão preventiva dos pacientes, é imperioso frisar que o Supremo Tribunal 

Federal, ao interpretrar o artigo 96, inciso I, alíneas "a" e "d", e inciso II, alínea "d", da 

Constituição Federal, firmou o entendimento de que o Poder Judiciário pode dispor 

sobre a especialização de varas, pois se trata de matéria que se insere no âmbito da 

organização Judiciária dos Tribunais. 

Confira-se:

Ementa: HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. LEI 
ESTADUAL. TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIA. DELITOS 
SEXUAIS DO CÓDIGO PENAL PRATICADOS CONTRA CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES. JUIZADOS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 22 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. NÃO OCORRÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA. I – A lei estadual apontada como 
inconstitucional conferiu ao Conselho da Magistratura poderes para 
atribuir aos 1º e 2º Juizados da Infância e Juventude, entre outras 
competências, a de processar e julgar crimes de natureza sexuais 
praticados contra crianças e adolescentes, nos exatos limites da 
atribuição que a Carta Magna confere aos Tribunais. II – Não há 
violação aos princípios constitucionais da legalidade, do juiz natural 
e do devido processo legal, visto que a leitura interpretativa do art. 
96, I, a , da Constituição Federal admite que haja alteração da 
competência dos órgãos do Poder Judiciário por deliberação dos 
Tribunais. Precedentes. III – A especialização de varas consiste em 
alteração de competência territorial em razão da matéria, e não 
alteração de competência material, regida pelo art. 22 da 
Constituição Federal. IV – Ordem denegada. 
(HC 113018, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 29/10/2013, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 13-11-2013 PUBLIC 14-11-2013) 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. POSTULADO 
DO JUIZ NATURAL. ESPECIALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
(RATIONE MATERIAE). RESOLUÇÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 1. Alegação de 
possível violação do princípio do juiz natural em razão da resolução 

Documento: 1328428 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2014 Página  7 de 4



 
 

 

baixada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Norte. 2. Reconhece-se ao Ministério Público a faculdade de 
impetrar habeas corpus e mandado de segurança, além de 
requerer a correição parcial (Lei n° 8.625/93, art. 32, I). 3. A 
legitimidade do Ministério Público para impetrar habeas corpus tem 
fundamento na incumbência da defesa da ordem jurídica e dos 
interesses individuais indisponíveis (HC 84.056, rel. Min. Eros Grau, 
1ª Turma, DJ 04.02.2005), e o Ministério Público tem legitimidade 
para impetrar habeas corpus quando envolvido o princípio do juiz 
natural (HC 84.103, rel. Min. Marco Aurélio, Pleno, DJ 06.08.2004). 
4. O mérito envolve a interpretação da norma constitucional que 
atribui aos tribunais de justiça propor ao Poder Legislativo 
respectivo, em consonância com os limites orçamentários, a 
alteração da organização e divisão judiciárias (CF, arts. 96, II, d, e 
169). 5. O Poder Judiciário tem competência para dispor sobre 
especialização de varas, porque é matéria que se insere no âmbito 
da organização judiciária dos Tribunais. O tema referente à 
organização judiciária não se encontra restrito ao campo de 
incidência exclusiva da lei, eis que depende da integração dos 
critérios preestabelecidos na Constituição, nas leis e nos 
regimentos internos dos tribunais. 6. A leitura interpretativa do 
disposto nos arts. 96, I, a e d, II, d, da Constituição Federal, admite 
que haja alteração da competência dos órgãos do Poder Judiciário 
por deliberação do tribunal de justiça, desde que não haja impacto 
orçamentário, eis que houve simples alteração promovida 
administrativamente, constitucionalmente admitida, visando a uma 
melhor prestação da tutela jurisdicional, de natureza especializada. 
7. Habeas corpus denegado. 
(HC 91024, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, 
julgado em 05/08/2008, DJe-157 DIVULG 21-08-2008 PUBLIC 
22-08-2008 EMENT VOL-02329-02 PP-00340 RTJ VOL-00205-03 
PP-01303)

 Assim, não há qualquer ilegalidade na tramitação, quer do procedimento 

investigatório, quer da ação penal deflagrados contra os pacientes, perante a Vara 

Especializada contra o Crime Organizado, Crimes contra a Ordem Econômica e 

Crimes contra a Administração Pública da comarca de Cuiabá, pois embora os ilícitos a 

eles assestados tenham supostamente ocorrido em Paranatinga/MT e Campo 

Novo/MT, o referido Juízo, por ser especializado quanto à matéria, prevalece sobre os 

demais.

Nesse sentido já decidiu esta Corte Superior de Justiça:

HABEAS CORPUS. DENÚNCIA POR QUADRILHA ARMADA, 
CONCUSSÃO, FALSIDADE IDEOLÓGICA, PROSTITUIÇÃO 
INFANTIL E CORRUPÇÃO DE MENOR. REDISTRIBUIÇÃO DOS 
AUTOS PARA VARA ESPECIALIZADA EM CRIMES CONTRA 
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CRIANÇA E ADOLESCENTE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL.
1 - À luz do disposto no art. 105 da Constituição Federal, esta 
Corte de Justiça não vem mais admitindo a utilização do habeas 
corpus como substituto de recurso ordinário, recurso especial, ou 
revisão criminal, sob pena de se frustrar sua celeridade e desvirtuar 
a essência desse instrumento constitucional.
2 - Impende ressaltar que, em casos que tais, uma vez constatada 
a existência de ilegalidade flagrante, nada obsta que esta Corte 
defira ordem de ofício, como forma de coarctar o constrangimento 
ilegal, situação inocorrente na espécie.
3 - A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
têm admitido a especialização de Varas Criminais por meio de 
resolução, visto que a Constituição da República, em seu art. 96, I, 
"a", estabelece ser atribuição dos Tribunais dispor sobre a 
competência e o funcionamento dos respectivos órgãos 
jurisdicionais e administrativos.
4 - A criação de varas criminais especializadas vem ao encontro do 
propósito de organização de um sistema de justiça célere e apto a 
enfrentar satisfatoriamente as lides penais.
5 - Embora a competência, como regra, seja fixada no momento da 
propositura da ação penal, a criação de Vara especializada em 
função da matéria, de natureza absoluta, consubstancia motivo 
hábil à redistribuição do feito criminal, tal como na espécie.
6 - No caso, a Resolução nº 15/2007, do Tribunal de Justiça do 
Paraná, estabeleceu a competência da 12ª Vara Criminal do Foro 
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para o 
processamento e julgamento de determinados crimes contra a 
criança e adolescente, dentre eles, o de prostituição infantil (art. 
244-A do ECA), a que responde o paciente.
7 - Ordem não conhecida.
(HC 180.840/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/03/2013, DJe 15/03/2013)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA O 
SISTEMA FINANCEIRO, CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA E DE 
QUADRILHA OU BANDO. CRIAÇÃO DE VARA ESPECIALIZADA. 
PERPETUATIO JURISDICIONIS. INOCORRÊNCIA. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA. ORDEM DENEGADA.
1. Não há falar em nulidade no encaminhamento dos autos da ação 
penal para outra Vara, em razão do Provimento n.º 275 do 
Conselho de Justiça Federal, por meio do que se especializou a 
Terceira Vara Federal de Campo Grande/MS para o 
processamento e o julgamentos dos crimes contra o sistema 
financeiro nacional e de lavagem de capitais.
2. A especialização de vara, em casos de competência pela 
natureza da infração, não implica, por si só, ofensa ao princípio do 
Juiz Natural.
3. Ordem denegada.
(HC 101.400/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 19/09/2011)
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Em arremate, é necessário esclarecer que o verbete 206 da Súmula 

desta Corte Superior de Justiça, invocado pela impetrante para fundamentar sua tese, 

não se aplica ao processo penal.

Isso porque, da leitura dos dispositivos legais e dos precedentes que 

fundamentaram a edição do mencionado enunciado sumular, que preceitua que "a 

existência de vara privativa, instituída por lei estadual, não altera a competência 

territorial resultante das leis de processo", verifica-se que ele se restringe à matéria 

cível, explicitando que o Estado não possui foro privilegiado, podendo ser demandado 

tanto no local dos fatos, quanto nas varas especializadas, quando a causa tramitar na 

capital.

Por conseguinte, revela-se improcedente a afirmação de que a Vara 

Especializada seria incompetente para processar e julgar fatos ocorridos em outra 

comarca, inexistindo qualquer ilegalidade no processamento e julgamento da presente 

ação penal.

Melhor sorte não socorre a impetrante quanto à indigitada ausência de 

atribuição do Ministério Público para realizar investigações com o auxílio da polícia 

militar.

Com efeito, ambas as Turmas que integram a 3ª Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça têm entendimento consolidado no sentido de que o Ministério Público 

possui a prerrogativa de instaurar procedimento administrativo de investigação e 

conduzir diligências investigatórias, tendo em vista a previsão contida no artigo 129, 

incisos VI, VII, VIII e IX, da Constituição Federal, bem como o disposto nos incisos I, II, IV, 

V e VII e § 2º do artigo 8º da Lei Complementar 75/1993 e no artigo 26 da Lei 8.625/1993.

A propósito, confiram-se os precedentes desta colenda Quinta Turma:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. (...) 3. 
CORRUPÇÃO PASSIVA E FAVORECIMENTO REAL. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. CONDUÇÃO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO.POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE AS 
ESCUTAS E AS TRANSCRIÇÕES FORAM EFETUADAS POR 
SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DILIGÊNCIA QUE SE 
MANTEVE SOB A RESPONSABILIDADE DO PARQUET. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO.  ILEGALIDADE 
MANIFESTA INEXISTENTE. (...) ORDEM NÃO CONHECIDA.

Documento: 1328428 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2014 Página  10 de 4



 
 

 

(...)
3. É lícito ao Parquet promover, por autoridade própria, atos de 
investigação penal, pois esses compõem o complexo de funções 
institucionais do Ministério Público e visam instrumentalizar e tornar 
efetivo o exercício das competências que lhe foram expressamente 
outorgadas pelo próprio texto constitucional - poderes implícitos -, 
respeitadas - não obstante a unilateralidade do procedimento 
investigatório - todas as limitações que incidem sobre o Estado em 
tema de persecução penal.
(...)
9. Habeas corpus não conhecido.
(HC 244.554/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012)

HABEAS CORPUS. COMPETÊNCIA. PENAL. HOMICÍDIO. ART. 70 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. CIRURGIA PLÁSTICA 
REALIZADA EM GOIÂNIA/GO. MORTE OCORRIDA EM HOSPITAL 
DE CEILÂNDIA/DF. MINISTÉRIO PÚBLICO. PODERES DE 
INVESTIGAÇÃO. LEGITIMIDADE. ORDEM DENEGADA.
(...)
3. A legitimidade do Ministério Público para a colheita de elementos 
probatórios essenciais à formação de sua opinio delicti decorre de 
expressa previsão constitucional, oportunamente regulamentada 
pela Lei Complementar n.º 75/1993 (art. 129, incisos VI e VIII, da 
Constituição da República, e art. 8.º, incisos V e VII, da LC n.º 
75/1993). Precedentes.
4. A Polícia Judiciária não possui o monopólio da investigação 
criminal, possuindo o Ministério Público legitimidade para 
determinar diligências investigatórias. Inteligência da Lei 
Complementar n.º 75/93 e do art. 4.º, parágrafo único, do Código 
de Processo Penal. Precedente.
5. É consectário lógico da própria função do órgão ministerial - 
titular exclusivo da ação penal pública - proceder à realização de 
diligências investigatórias pertinentes ao respectivo âmbito de 
atuação, a fim de elucidar a materialidade do crime e os indícios de 
autoria, mormente quando houver indício de infração penal 
atribuída a membro do Parquet, hipótese em que a apuração 
competirá ao Ministério Público Federal, por seus órgãos 
especialmente designados nos termos do art. 18, parágrafo único, 
da Lei Complementar n.º 75/93, e do art. 41, parágrafo único, da 
Lei n.º 8.625/93. Precedente.
6. Ordem denegada.
(HC 195.901/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/09/2012, DJe 17/09/2012)

Na mesma esteira são os julgados da Sexta Turma:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME AMBIENTAL. 
AÇÃO PENAL. TRANCAMENTO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA 
NÃO CONFIGURADA. INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR 
INSTAURADA E PRESIDIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
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POSSIBILIDADE. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA 
(...)
2. O Ministério Público, como titular da ação penal pública, pode 
realizar investigações preliminares ao oferecimento da denúncia, 
sem que isso implique qualquer mácula às provas resultantes do 
procedimento investigatório e, menos ainda, venha a justificar o 
trancamento da ação penal por alegada ausência de justa causa.
3. Ordem denegada.
(HC 231.848/MG, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 20/11/2012, DJe 27/11/2012)

HABEAS CORPUS. REPRESENTAÇÃO RECEBIDA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DA 
IDONEIDADE DA REPRESENTAÇÃO. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. POSTERIOR REQUERIMENTO DE ABERTURA 
DO INQUÉRITO POLICIAL. LEGALIDADE.
1. O Parquet é titular da ação penal pública e, como tal, tem a 
competência investida pela Lei e pela Constituição (art. 129, VI e 
VIII, da Constituição Federal, e os arts. 8º da Lei Complementar nº 
75/93 e 26 da Lei nº 8.625/93) para realizar investigações 
preliminares na esfera criminal, cuja finalidade seja subsidiar a 
colheita de elementos de convicção e a eventual oferta de 
denúncia, sendo-lhe vedado tão-somente realizar e presidir o 
inquérito policial.
2. A simples condução de procedimento preliminar à instauração de 
inquérito policial, quando calcado em uma representação que dá 
conta da prática de crime, objetivando verificar a sua idoneidade, 
não significa que o Ministério Público tenha substituído a 
autoridade policial na presidência de eventual inquérito policial.
3. Ordem denegada.
(HC 60.434/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 22/03/2012, DJe 11/04/2012)

Até mesmo no âmbito do Pretório Excelso, no qual o tema está sendo 

analisado sob o regime da repercussão geral, encontram-se entendimentos no mesmo 

sentido:

E M E N T A: "HABEAS CORPUS" - CRIME DE PECULATO 
ATRIBUÍDO A CONTROLADORES DE EMPRESA PRESTADORA 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS, DENUNCIADOS NA CONDIÇÃO DE 
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS (CP, ART. 327) - ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO PATRIMÔNIO PÚBLICO - POSSIBILIDADE DE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO, FUNDADO EM INVESTIGAÇÃO POR ELE 
PRÓPRIO PROMOVIDA, FORMULAR DENÚNCIA CONTRA 
REFERIDOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS (CP, ART. 327) - 
VALIDADE JURÍDICA DESSA ATIVIDADE INVESTIGATÓRIA - 
LEGITIMIDADE JURÍDICA DO PODER INVESTIGATÓRIO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, NOTADAMENTE PORQUE OCORRIDA, 
NO CASO, SUPOSTA LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO - 
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MONOPÓLIO CONSTITUCIONAL DA TITULARIDADE DA AÇÃO 
PENAL PÚBLICA PELO "PARQUET" - TEORIA DOS PODERES 
IMPLÍCITOS - CASO "McCULLOCH v. MARYLAND" (1819) - 
MAGISTÉRIO DA DOUTRINA (RUI BARBOSA, JOHN MARSHALL, 
JOÃO BARBALHO, MARCELLO CAETANO, CASTRO NUNES, 
OSWALDO TRIGUEIRO, v.g.) - OUTORGA, AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, PELA PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, DO 
PODER DE CONTROLE EXTERNO SOBRE A ATIVIDADE 
POLICIAL - LIMITAÇÕES DE ORDEM JURÍDICA AO PODER 
INVESTIGATÓRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - "HABEAS 
CORPUS" INDEFERIDO. NAS HIPÓTESES DE AÇÃO PENAL 
PÚBLICA, O INQUÉRITO POLICIAL, QUE CONSTITUI UM DOS 
DIVERSOS INSTRUMENTOS ESTATAIS DE INVESTIGAÇÃO 
PENAL, TEM POR DESTINATÁRIO PRECÍPUO O MINISTÉRIO 
PÚBLICO. - O inquérito policial qualifica-se como procedimento 
administrativo, de caráter pré-processual, ordinariamente 
vocacionado a subsidiar, nos casos de infrações perseguíveis 
mediante ação penal de iniciativa pública, a atuação persecutória 
do Ministério Público, que é o verdadeiro destinatário dos 
elementos que compõem a "informatio delicti". Precedentes. - A 
investigação penal, quando realizada por organismos policiais, será 
sempre dirigida por autoridade policial, a quem igualmente 
competirá exercer, com exclusividade, a presidência do respectivo 
inquérito. - A outorga constitucional de funções de polícia judiciária 
à instituição policial não impede nem exclui a possibilidade de o 
Ministério Público, que é o "dominus litis", determinar a abertura de 
inquéritos policiais, requisitar esclarecimentos e diligências 
investigatórias, estar presente e acompanhar, junto a órgãos e 
agentes policiais, quaisquer atos de investigação penal, mesmo 
aqueles sob regime de sigilo, sem prejuízo de outras medidas que 
lhe pareçam indispensáveis à formação da sua "opinio delicti", 
sendo-lhe vedado, no entanto, assumir a presidência do inquérito 
policial, que traduz atribuição privativa da autoridade policial. 
Precedentes. (...) A QUESTÃO DA CLÁUSULA CONSTITUCIONAL 
DE EXCLUSIVIDADE E A ATIVIDADE INVESTIGATÓRIA. - A 
cláusula de exclusividade inscrita no art. 144, § 1º, inciso IV, da 
Constituição da República - que não inibe a atividade de 
investigação criminal do Ministério Público - tem por única finalidade 
conferir à Polícia Federal, dentre os diversos organismos policiais 
que compõem o aparato repressivo da União Federal (polícia 
federal, polícia rodoviária federal e polícia ferroviária federal), 
primazia investigatória na apuração dos crimes previstos no próprio 
texto da Lei Fundamental ou, ainda, em tratados ou convenções 
internacionais. - Incumbe, à Polícia Civil dos Estados-membros e do 
Distrito Federal, ressalvada a competência da União Federal e 
excetuada a apuração dos crimes militares, a função de proceder à 
investigação dos ilícitos penais (crimes e contravenções), sem 
prejuízo do poder investigatório de que dispõe, como atividade 
subsidiária, o Ministério Público. - Função de polícia judiciária e 
função de investigação penal: uma distinção conceitual relevante, 
que também justifica o reconhecimento, ao Ministério Público, do 
poder investigatório em matéria penal. Doutrina. É PLENA A 
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LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DO PODER DE INVESTIGAR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, POIS OS ORGANISMOS POLICIAIS 
(EMBORA DETENTORES DA FUNÇÃO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA) 
NÃO TÊM, NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO, O MONOPÓLIO 
DA COMPETÊNCIA PENAL INVESTIGATÓRIA. - O poder de 
investigar compõe, em sede penal, o complexo de funções 
institucionais do Ministério Público, que dispõe, na condição de 
"dominus litis" e, também, como expressão de sua competência 
para exercer o controle externo da atividade policial, da atribuição 
de fazer instaurar, ainda que em caráter subsidiário, mas por 
autoridade própria e sob sua direção, procedimentos de 
investigação penal destinados a viabilizar a obtenção de dados 
informativos, de subsídios probatórios e de elementos de convicção 
que lhe permitam formar a "opinio delicti", em ordem a propiciar 
eventual ajuizamento da ação penal de iniciativa pública. Doutrina. 
Precedentes: RE 535.478/SC, Rel. Min. ELLEN GRACIE - HC 
91.661/PE, Rel. Min. ELLEN GRACIE - HC 85.419/RJ, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO - HC 89.837/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. 
CONTROLE JURISDICIONAL DA ATIVIDADE INVESTIGATÓRIA 
DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO: OPONIBILIDADE, A 
ESTES, DO SISTEMA DE DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS, 
QUANDO EXERCIDO, PELO "PARQUET", O PODER DE 
INVESTIGAÇÃO PENAL. - O Ministério Público, sem prejuízo da 
fiscalização intra--orgânica e daquela desempenhada pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público, está permanentemente 
sujeito ao controle jurisdicional dos atos que pratique no âmbito das 
investigações penais que promova "ex propria auctoritate", não 
podendo, dentre outras limitações de ordem jurídica, desrespeitar o 
direito do investigado ao silêncio ("nemo tenetur se detegere"), nem 
lhe ordenar a condução coercitiva, nem constrangê-lo a produzir 
prova contra si próprio, nem lhe recusar o conhecimento das 
razões motivadoras do procedimento investigatório, nem submetê-lo 
a medidas sujeitas à reserva constitucional de jurisdição, nem 
impedi-lo de fazer-se acompanhar de Advogado, nem impor, a este, 
indevidas restrições ao regular desempenho de suas prerrogativas 
profissionais (Lei nº 8.906/94, art. 7º, v.g.). - O procedimento 
investigatório instaurado pelo Ministério Público deverá conter 
todas as peças, termos de declarações ou depoimentos, laudos 
periciais e demais subsídios probatórios coligidos no curso da 
investigação, não podendo, o "Parquet", sonegar, selecionar ou 
deixar de juntar, aos autos, quaisquer desses elementos de 
informação, cujo conteúdo, por referir-se ao objeto da apuração 
penal, deve ser tornado acessível tanto à pessoa sob investigação 
quanto ao seu Advogado. - O regime de sigilo, sempre excepcional, 
eventualmente prevalecente no contexto de investigação penal 
promovida pelo Ministério Público, não se revelará oponível ao 
investigado e ao Advogado por este constituído, que terão direito 
de acesso - considerado o princípio da comunhão das provas - a 
todos os elementos de informação que já tenham sido formalmente 
incorporados aos autos do respectivo procedimento investigatório. 
(HC 94173, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado em 27/10/2009, DJe-223 DIVULG 26-11-2009 PUBLIC 
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27-11-2009 EMENT VOL-02384-02 PP-00336) 

Dessa forma, nada impede que o órgão ministerial, inclusive com o auxílio 

da polícia militar, colha elementos de convicção para subsidiar a propositura de ação 

penal, só lhe sendo vedada a presidência do inquérito, que compete exclusivamente à 

autoridade policial.

E dentre as providências que podem ser tomadas pelo Parquet para a 

reunião de provas no curso dos procedimentos apuratórios por ele promovidos, está a 

de realizar diligências investigatórias, consoante o disposto no artigo 8º, inciso V, da Lei 

Complementar 75/1993, verbis:

Art. 8º Para o exercício de suas atribuições, o Ministério 
Público da União poderá, nos procedimentos de sua 
competência:
(...)
V - realizar inspeções e diligências investigatórias;

Assim, inexiste qualquer ilegalidade nas provas que embasaram o 

oferecimento de denúncia contra os pacientes, as quais, consoante a documentação 

anexada ao writ, foram colhidas em procedimento investigatório criminal iniciado pelo 

Grupo de Atuação Especial contra o Crime Organizado - GAECO do Ministério Público 

de Mato Grosso (e-STJ fls. 114/119).

No que se refere à alegação de que os requerimentos de prorrogações 

das escutas telefônicas teriam sido elaborados por policiais militares, que não teriam 

atribuição para tanto, é necessário esclarecer que a impetrante deixou de anexar aos 

autos cópia de todos os pedidos de quebra do sigilo telefônico dos acusados, sendo que 

os únicos anexados aos autos foram feitos por membros do Ministério Público (e-STJ 

fls. 406/441, 562/571 e 602/675), o que impede a análise da eiva suscitada.

Como se sabe, o rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída 

do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio 

documentos que evidenciem a pretensão aduzida, a existência do aventado 

constrangimento ilegal suportado pelo paciente, ônus do qual não se desincumbiu a 

defesa, o que impede esta Corte Superior de Justiça de analisar as eivas suscitadas na 

impetração.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. (...) 
APRESENTAÇÃO POSTERIOR DE DOCUMENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA E VEDAÇÃO DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
(...)
IV. O conhecimento do writ pressupõe prova pré-constituída do 
direito pleiteado, revelando-se impossibilitada a dilação probatória. 
Precedentes.
(...)
VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no HC 291.856/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 12/05/2014)

PROCESSUAL PENAL. (...) INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA.
(...)
2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas 
corpus, indicando, por meio de prova pré-constituída, o 
constrangimento ilegal alegado.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 292.434/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
15/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO FEITO. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA A 
SESSÃO DE JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. RECURSO IMPROVIDO.
1. Constatado que o mandamus não foi instruído com peça 
imprescindível à compreensão da controvérsia, impossível a 
aferição do constrangimento ilegal apontado pelo agravante, haja 
vista o rito do habeas corpus exigir prova pré-constituída do direito 
alegado.
Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 285.578/AM, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
02/05/2014)

Ainda que assim não fosse, esta colenda Quinta Turma já entendeu que o 

simples fato de as interceptações telefônicas haverem sido requeridas por policiais 

militares não é apto, por si só, a invalidar a prova com ela obtida, já que o caput do 

artigo 3º da Lei 9.296/1996 permite que a referida medida seja implementada até 

mesmo de ofício pelo juiz.
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Confira-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES (ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006). NULIDADE 
DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. MEDIDA PLEITEADA 
POR AUTORIDADE DESPROVIDA DE ATRIBUIÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA. POSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DE OFÍCIO 
PELO JUIZ. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 3º DA LEI 9.296/1996. 
EIVA NÃO CARACTERIZADA.
1. Não se verifica ilegalidade na representação pela interceptação 
telefônica formulada por autoridade pertencente aos quadros da 
Polícia Militar, mormente quando encampada pelo Ministério 
Público, tendo em vista que o caput do artigo 3º da Lei 9.296/1996 
permite que a medida seja implementada até mesmo de ofício pelo 
juiz.
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS REALIZADAS PELA POLÍCIA 
MILITAR. ATRIBUIÇÃO DA POLÍCIA CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
EXCLUSIVIDADE. OFENSA AO ARTIGO 6º DA LEI 9.296/1996 
NÃO CONFIGURADA. RECURSO IMPROVIDO.
1. Dos artigos 6º e 7º da Lei 9.296/1996, não há como extrair que a 
Polícia Civil seja a única autorizada a proceder às interceptações 
telefônicas, até mesmo porque o legislador não teria como antever, 
diante das diferentes realidades encontradas nas unidades da 
Federação, quais órgãos ou unidades administrativas teriam a 
estrutura necessária ou condições para executar a medida. 
2. Esta Corte Superior já decidiu que não se pode interpretar de 
maneira restrita o artigo 6º da Lei 9.296/1996, sob pena de se 
inviabilizar a efetivação de interceptações telefônicas.
3. Recurso improvido.
(RHC 41.037/SC, de minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
19/11/2013, DJe 04/12/2013)

Igualmente não se verifica eiva apta a contaminar os elementos de 

convicção decorrentes do monitoramento telefônico dos acusados, que teria sido 

requerido, conduzido, presidido e degravado por agentes do GAECO, cujo vínculo 

funcional com o referido órgão não estaria comprovado.

A norma legal que cuida da condução da interceptação telefônica pela 

autoridade policial encontra-se assim redigida:

Art. 6° Deferido o pedido, a autoridade policial conduzirá os 
procedimentos de interceptação, dando ciência ao 
Ministério Público, que poderá acompanhar a sua 
realização.
§ 1° No caso de a diligência possibilitar a gravação da 
comunicação interceptada, será determinada a sua 
transcrição.
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§ 2° Cumprida a diligência, a autoridade policial 
encaminhará o resultado da interceptação ao juiz, 
acompanhado de auto circunstanciado, que deverá conter o 
resumo das operações realizadas.
§ 3° Recebidos esses elementos, o juiz determinará a 
providência do art. 8° , ciente o Ministério Público.

Destaque-se, ainda, que no artigo 7º da Lei de Interceptações se prevê a 

possibilidade de requisição de serviços técnicos às concessionárias de telefonia:

Art. 7° Para os procedimentos de interceptação de que trata 
esta Lei, a autoridade policial poderá requisitar serviços e 
técnicos especializados às concessionárias de serviço 
público.

Da leitura dos citados preceitos legais não é possível afirmar que a 

autoridade policial dos quadros da Polícia Civil é a única autorizada a proceder às 

interceptações telefônicas, até mesmo porque o legislador não teria como antever, 

diante das diferentes realidades encontradas nas Unidades da Federação, quais órgãos 

ou unidades administrativas teriam a estrutura necessária, ou mesmo as melhores 

condições para a execução da medida. 

Sobre o tema, confira-se a lição de Vicente Greco Filho, que chega até 

mesmo a mencionar a possibilidade de as concessionárias de serviço público 

efetivarem a interceptação de forma exclusiva:

  "No sistema do Código Brasileiro de 
Telecomunicações, a quebra do sigilo telefônico era 
prerrogativa da companhia concessionária do serviço 
público, ao passo que, no sistema da lei (art. 7º), a 
autoridade poderá requisitar serviços e técnicos 
especializados às concessionárias, significando que poderá, 
também realizar a diligência pessoalmente ou por 
intermédio de outra pessoa. Se esses últimos forem os 
meios empregados, grave risco pode correr a intimidade 
das pessoas e a segurança do sigilo que deve cercar a 
medida, inclusive em face de eventual responsabilização 
pelo crime do art. 10.
  Para contornar o problema, ao deferir a providência, 
deverá o juiz determinar também a forma de execução e as 
cautelas que devem ser tomadas. Poderá determinar, entre 
outras coisas, que seja feita a interceptação exclusivamente 
por intermédio da concessionária de serviço público, ou 
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caso assim não seja, que se faça a identificação precisa de 
todas as pessoas envolvidas na diligência e, ainda, outros 
cuidados que entender pertinentes para o resguardo do 
sigilo e responsabilidade na hipótese de sua quebra." 
(Interceptação Telefônica. Considerações sobre a Lei n. 
9.296, de 24 de junho de 1996. São Paulo: Saraiva, 2005, 
p.49/50).

 Na hipótese dos autos, o acompanhamento da interceptação telefônica 

por agentes do GAECO não pode ser acoimado de ilegal, consoante já decidiu esta 

Corte Superior de Justiça, que consignou que não se pode interpretar de maneira 

restrita o artigo 6º da Lei 9.296/1996, sob pena de se inviabilizar a efetivação de 

interceptações telefônicas:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. (...) (3) INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. (A) 
FUNDAMENTAÇÃO. DADOS CONCRETOS. CAUTELARIDADE. 
RECONHECIMENTO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. (B) CONDUÇÃO 
DOS TRABALHOS. SUB-SECRETARIA DE INTELIGÊNCIA DA 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. (...)
(...)
4. A interpretação do art. 6.º da Lei 9.296/96 não pode ser 
demasiadamente estrita, sob pena de degenerar em ineficácia. 
Assim, a condução dos trabalhos de interceptação telefônica por 
órgão da Secretaria de Segurança Pública, no qual se encontram 
alocados policiais, civis e militares, não implica ilegitimidade na 
execução da medida constritiva.
(...)
8. Ordem denegada.
(HC 57118/RJ, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 19/10/2009)

Finalmente, quanto à pretendida revogação da prisão preventiva do 

paciente FRANCISCO, cuja participação nos fatos seria de menor importância, e cuja 

conduta não acarretaria riscos à instrução processual, tem-se que a impetrante deixou 

de anexar aos autos a cópia da decisão que decretou a custódia cautelar dos 

acusados, documento indispensável para que se pudesse verificar se o sequestro 

corporal estaria fundamentado na gravidade abstrata dos fatos e no clamor público.

A par desse aspecto, verifica-se que a Corte Estadual, ao denegar a 

ordem pleiteada no mandamus ali impetrado, consignou que o paciente FRANCISCO 

teria se associado a quadrilha extremamente perigosa no cometimento de crimes 
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patrimoniais contra instituições bancárias, que aterrorizaram o Estado e instauraram 

uma verdadeira crise na segurança pública, motivo pelo qual não haveria que se falar 

em gravidade abstrata dos crimes, os quais teriam efetivamente atentado contra a 

ordem pública (e-STJ fl. 812).

Ademais, o grupo ao qual FRANCISCO teria aderido seria composto por 

presidiários foragidos, traficantes e criminosos da mais perigosa estirpe, vindos de 

todos os cantos do País, e aventurava-se em empreitadas criminosas de extremo grau 

de sofisticação e complexidade, sendo esta organização, do tipo "Novo Cangaço", 

responsável pelo cinematográfico roubo ao Banco do Brasil ocorrido em Parantinga em 

4.7.2011 e outros similares, o que evidenciaria a existência de fundamentos concretos 

aptos a justificarem a custódia preventiva.

De mais a mais, em consulta à página eletrônica do Tribunal de Justiça do 

Estado de Mato Grosso verificou-se que já foi proferida sentença no feito, tendo o 

paciente FRANCISCO sido condenado à pena de 7 (sete) anos de reclusão, a ser 

cumprida no regime inicial fechado, além do pagamento de 720 (setecentos e vinte) 

dias-multa, como incurso nos artigos 35 da Lei 11.343/2006, 180, § 6º e 288, parágrafo 

único, ambos do Código Penal, ocasião em que foi mantida a sua segregação 

provisória sob o argumento de que haveria risco concreto de reiteração delitiva, dada a 

forma como o grupo agia, tudo a reforçar a impossibilidade de revogação da custódia 

por esta Corte Superior de Justiça. 

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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